
Porque é necessário fazer a aprovação da revisão do Plano Diretor de Florianópolis (482/2014)

1) Habitação Social: Florianópolis nos últimos anos nada ou quase nada de habitação
para as classes mais baixas. Esse é um problema da Sociedade. Isso se dá por 3
motivos:

a. A terra que é muito escassa acaba se tornando cara;
b. As regras construtivas impõe condições que tornam a própria construção cara;
c. Falta dispositivo para incentivar contrapartidas em Habitação Social

2) Pequenos negócios: atualmente pouca distinção se faz entre o que é um pequeno
negócio ou uma pequena obra. Precisamos tonar a vida dos pequenos mais fácil e
formal. Precisamos limpar as restrições de usos e facilitar a regularização dos negócios
e construções que as suportam;

3) Áreas em processo de desocupação: Precisamos ter uma estratégia de boa ocupação
das áreas já existentes. Reformar uma obra existente é ambientalmente uma ótima
abordagem. O Centro Leste tem um potencial enorme de revitalização de uma área
consolidada e com boa infraestrutura. Existem ali diversos imóveis passíveis de
reocupação. A cidade ganha duas vezes;

4) Fortalecimento das centralidades: Os bairros precisam ganhar “potência urbana”, ou
seja, eles precisam ter vida própria. Isso cria oportunidade de novos negócios e
também implica diretamente na estratégia de mobilidade urbana;

5) Mobilidade urbana e pensamento Verde: O fortalecimento das centralidades e o
desincentivo ao carro, traz para a cidade o que se pratica nas cidades referência mundo
afora. Diminuímos emissão de CO2, aproveitamos uma oferta de vagas de garagem já
existentes e retiramos os carros das ruas;

6) Segurança: Na medida que se fortalecem os bairros e se incentiva os usos mistos, as
ruas estarão mais ocupadas em turnos mais amplos, o que por si, é uma excelente
estratégia para geração de segurança;

7) Espaços Públicos: Florianópolis pode à partir da revisão experimentar um novo grau de
oferta de espaços públicos. A proposta traz uma solução conciliadora para que se
incentive a criação e desenvolvimento de espaços públicos, tanto na escala de
acupuntura urbana, quanto em escalas maiores;

8) Simplificação das regulamentações: Vivemos hoje um processo que chamamos “o
apagão da caneta”. Isso significa que criamos tantas regras que o poder público não
consegue mais acompanhar, tratar e deliberar sobre as mesmas. O poder público
deverá se concentrar em suas atribuições essenciais: saúde, educação e segurança. As
demais atividades devem ser reguladas e monitoras, mas sem necessariamente
“pesar” sobre a estrutura de funcionamento do mesmo;

9) Segurança Jurídica: Existem fundos, investidores e pessoas que olhar para
Florianópolis como uma cidade com alto potencial ESG. Com isso, podemos atrair para
cá, o melhor investimento possível, mas para isso, precisamos de um arcabouço
jurídico mais claro e previsível;

10) O futuro: Precisamos endereçar o Futuro. O Sapiens Parque, os cuidados com a
paisagem, a garantia de arrecadação para continuar se desenvolvendo, ser uma cidade
de classe mundial são temas que estão de uma forma ou de outra na pauta da cidade e
precisamos de legislação para tratá-las.


